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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. 
ART. 1.024, § 3º, DO CPC. NÃO APRESENTAÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE RAZÕES. INTEMPESTIVIDADE.
1. Uma vez recebidos os embargos de declaração como agravo 
interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC, cabe à parte 
insurgente apresentar a complementação das razões recursais no 
prazo legal.
2. A falta de apresentação do arrazoado complementar ou a sua 
apresentação após escoado o prazo acarretam a intempestividade do 
agravo interno. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 23 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. 
ART. 1.024, § 3º, DO CPC. NÃO APRESENTAÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE RAZÕES. INTEMPESTIVIDADE.
1. Uma vez recebidos os embargos de declaração como agravo 
interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC, cabe à parte 
insurgente apresentar a complementação das razões recursais no 
prazo legal.
2. A falta de apresentação do arrazoado complementar ou a sua 
apresentação após escoado o prazo acarretam a intempestividade do 
agravo interno. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Em face da decisão de 

fls. 351/353, pela qual se negou provimento ao agravo em recurso especial, a Fazenda 

Nacional opôs embargos de declaração (fls. 355/364), que foram recebidos como agravo 

interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC (cf fls. 374/375).

À fl. 379, foi certificado que decorreu o prazo para o agravante 

complementar as razões recursais.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Vigora no 

Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de que, nos casos em que o Relator, com 

espeque no art. 1.024, § 3º, do CPC, recebe os embargos de declaração como agravo 
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interno e a parte insurgente não apresenta a complementação das razões ou a apresenta 

após o decurso do prazo legal, é de se reconhecer intempestivo o recurso.

Essa a hipótese dos autos.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
1. Ação de obrigação de fazer c/c indenização e compensação ? 
respectivamente - por danos materiais e morais.
2. Acolhidos os embargos de declaração como agravo interno, ocorre a 
intimação do embargante/recorrente para complementar as razões recursais, 
no prazo de 5 dias, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015. Não 
apresentada a complementação das razões ou apresentada após o decurso do 
prazo legal, há que ser reconhecida a intempestividade do recurso.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.923.030/PB, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS NOS TERMOS DO 
ART. 1.024, § 3o. DO CÓDIGO FUX. APRESENTAÇÃO INTEMPESTIVA. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO CONHECIDO.
1. Verifica-se que a parte ora agravante, para fins de recebimento dos seus 
Embargos de Declaração como Agravo Interno, foi intimada para 
complementar as suas razões recursais, no prazo de cinco dias, nos termos do 
art. 1.024, § 3o. do Código Fux. Entretanto, consoante certidão de fls. 335, a 
petição somente foi apresentada após a fluência do prazo recursal. Assim, 
diante da intempestividade verificada, não há como conhecer do recurso. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 833.341/GO, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, DJe 30.8.2019; EDcl no AgInt no AREsp. 1.432.867/SP, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19.9.2019.
2. Agravo Interno do Particular não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.438.700/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020)

 
 

ANTE O EXPOSTO, não se conhece do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AREsp 1.833.380 / AL
Número Registro: 2021/0032481-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08047884020194058000 8047884020194058000

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator dos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CENTRAL ACUCAREIRA SANTO ANTONIO S A
ADVOGADOS : ANDRÉA MARIA LYRA MARANHÃO - AL005668

PEDRO HENRIQUE PEDROSA NOGUEIRA - AL006406

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : CENTRAL ACUCAREIRA SANTO ANTONIO S A
ADVOGADOS : ANDRÉA MARIA LYRA MARANHÃO - AL005668

PEDRO HENRIQUE PEDROSA NOGUEIRA - AL006406

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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